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“Dispõe sobre a regulamentação do Plano de Cargos, Vencimentos e Carreira dos Servidores Públicos Municipais integrantes do Quadro de Servidores da Câmara Municipal de Queimados, com adequações legais e constitucionais e dá outras providências”.
Faço saber que a Câmara Municipal de Queimados APROVOU e eu SANCIONO, a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º - Esta lei institui o Plano de Cargos, Vencimentos e Carreira dos servidores públicos municipais integrantes do Quadro de Servidores da Câmara Municipal de Queimados, com adequações legais e constitucionais e dá outras providências.

Art. 2º - O Plano de Cargos, Vencimentos e Carreira é destinado a organizar os cargos públicos de provimento efetivo em sistema de carreira, fundamentado nos princípios da qualificação profissional, na valorização da função pública e no aperfeiçoamento do servidor e os providos em comissão de livre nomeação e exoneração.

Art. 3º - Considera-se cargo público aquele composto por um conjunto de atribuições e responsabilidades cometidas ao servidor, criados por lei, com denominação própria, número certo e pagamento pelo Erário Municipal.

Art. 4º - Considera-se Quadro de Cargos o conjunto correlacionado de cargos a partir da sua natureza, objetivos, legislação, atribuições, relacionamentos, serviços finais prestados e demais especificidades que justificam tratamento geral diferenciado no âmbito da Câmara Municipal de Queimados.

Art. 5º - O Quadro de Cargos de Gestão e Administração é aquele que envolve a sistematização dos cargos voltados para a prática das atribuições relativas à execução de atividades administrativas, compreendendo planejamento, organização, coordenação e controles de natureza gerencial, assim como aqueles de natureza técnica e operacional, aplicável no âmbito interno da Câmara Municipal de Queimados.

Art. 6º - O Regime Jurídico dos servidores do Poder Legislativo do Município de Queimados, é o Estatutário.

CAPÍTULO II
CONCEITOS GERAIS APLICÁVEIS AO

PLANO DE CARGOS, VENCIMENTOS E CARREIRA
Seção I

Conceitos Específicos aplicáveis ao

Plano de Cargos, Vencimentos e Carreira

Art. 7º - Para os fins de aplicação do Plano de Cargos, Vencimentos e Carreira aprovado por esta lei, são utilizados os conceitos gerais constantes dos incisos deste artigo.

I. Nível – a entidade que define o enquadramento do cargo a partir do nível de instrução formal exigido para a sua ocupação.

II. Classe – a subdivisão do nível de enquadramento do cargo e que corresponde a posições e valores de vencimentos específicos.

III. Amplitude de Classe – é a faixa de vencimentos que corresponde ao nível de enquadramento do cargo, disposta em classes progressivas por onde pode evoluir o servidor público municipal pelos critérios de promoção previstos nesta Lei.

Seção II

Estrutura Básica do

Plano de Cargos Especializados, Vencimentos e Carreira

Art. 8º - A estrutura básica do Plano de Cargos Especializados é aquela que consta do Anexo I desta lei e que corresponde às definições constantes dos incisos que seguem:

I. Os cargos são distribuídos por níveis de enquadramento cuja variável central de diferenciação é a instrução formal mínima exigida do ocupante para ingresso no serviço público municipal, com os atributos complementares de diferenciação específica identificados com base nas habilidades necessárias a cada cargo;
II. Os cargos vinculados aos seus respectivos níveis de enquadramento são classificados em 11 (onze) classes sucessivas denominadas por letras maiúsculas do alfabeto, começando pela letra A e terminando com a letra K;”
(Redação dada pela Lei nº 1.339/16, de 19/12/16)
II. Os cargos vinculados aos seus respectivos níveis de enquadramento são classificados em 6 (seis) classes sucessivas denominadas por letras maiúsculas do alfabeto, começando pela letra A e terminando com a letra O;
III. A cada nível corresponde uma quantidade de cargos fixados por esta lei;

IV. A cada classe do cargo corresponde um tempo de serviço mínimo prestado especificamente naquele cargo na Câmara Municipal de Queimados.

Seção III

Estrutura de Vencimentos do Plano de Cargos

Art. 9º - Fica aprovada a tabela de vencimentos constantes do Anexo I desta lei aplicável aos cargos do Quadro de Cargos de Gestão e Administração da Câmara Municipal de Queimados – RJ, que deverá ser revista anualmente, no mês de fevereiro, utilizando como parâmetro mínimo a inflação do período, através desta lei, de iniciativa da Mesa Diretora.

Parágrafo Primeiro – Fica garantida a irredutibilidade de vencimentos aos servidores efetivos regidos por esse Plano de Cargos, Vencimentos e Carreira.

Art. 10º - O valor do cargo comissionado é devido cumulativamente com o vencimento do cargo efetivo ao servidor que exercer funções de Direção, Chefia ou Assessoramento.

Seção IV

Composição do Quadro de Cargos de Gestão e Administração

Art. 11º - O Quadro de Cargos de Gestão e Administração é composto pelos Grupos descritos nos incisos deste artigo.

I. Cargos Especializados;

II. Cargos Comissionados.

Art. 12º - Os Cargos especializados são aqueles constantes da classificação inserida no Anexo III e que dizem respeito a atividades operacionais de natureza objetiva e aplicada, assim como a atividades especializadas de nível técnico ou superior de formação.

Parágrafo Único – A classificação dos cargos especializados decorre de um conjunto de fatores aplicados de forma relativa, em face da sua natureza, e que estão centrados nas especificações contidas nos incisos.

I. Formação ou instrução básica necessária ao exercício das atividades;

II. Habilidades específicas requeridas pelas características e natureza do cargo;

III. Responsabilidades por danos ao patrimônio público municipal ou a servidores e/ou pessoas, em função do desempenho das atividades do cargo.

Art. 13º - Os cargos de provimento em comissão inseridos no Anexo III, declarados em lei de livre nomeação e exoneração, conforme o artigo 37, 11 da CF, serão providos sem a necessidade de concurso publico, bastando tão somente a indicação por parte do Vereador ou Presidente da Câmara Municipal.

§ 1º - A nomeação ou exoneração dos servidores ocupantes de cargos em comissão que compõem a estrutura da Câmara Municipal far-se-á mediante Ato do Presidente em exercício, de acordo com os procedimentos habituais adotados pelo Depto de Pessoal, observados:

I. A nomeação ou exoneração ocorrerá quando requerida junto ao Depto de Pessoal, que confeccionará o devido Processo e Portaria, levando a aprovação do Presidente da Câmara, que autorizará ou não, a qualquer tempo.
II. Os requerimentos para nomeação ou exoneração de qualquer servidor ocupante de cargo em comissão, pertencentes a estrutura da Câmara Municipal, deverão ser apresentados no máximo até o dia 20 do mês corrente.
III. Os requerimentos que não estiverem de acordo com o inciso anterior, somente poderão ser processados para o mês subseqüente, tendo em vista o fechamento da folha de pagamento.

Art. 14º - Os servidores de outros órgãos à disposição da Câmara Municipal, para o exercício ou não de cargo em comissão, serão solicitados pelo Presidente da Câmara Municipal, através de Ofício, onde só a partir do recebimento do Ofício resposta poderá ou não ser considerados como à disposição deste Legislativo, devendo o responsável pela freqüência remeter ao órgão de origem do servidor sua frequência mensalmente.

§ 1º - Quando não mais necessária a disponibilidade do servidor junto ao Legislativo, o mesmo será encaminhado pelo Presidente ao seu órgão de origem, através de Ofício, onde deverá obrigatoriamente se apresentar.

§ 2º - O encaminhamento do servidor ao seu órgão de origem faz cessar a obrigação do

encaminhamento de sua freqüência.

Art. 15º - Os servidores ocupantes de cargos comissionados, que forem mantidos nos respectivos cargos, de acordo com a nova estrutura da Câmara Municipal de Queimados – RJ, ficarão dispensados de novo registro e posse, bastando para tanto serem lançadas as necessárias anotações em sua ficha de assentamento, a cargo do Depto. de Pessoal.

CAPÍTULO III

DINÂMICA DE ADMINISTRAÇÃO DO

PLANO DE CARGOS, VENCIMENTOS E CARREIRA

Seção I

Ingresso na Câmara Municipal

Art. 16º - O ingresso nos cargos especializados da Câmara Municipal dar-se-á por concurso público de provas ou de provas e títulos, definidos em função da natureza do cargo, além dos papéis funcionais a serem desempenhados, conforme constar de edital específico de regulamentação do concurso.

Art. 17º - Os editais de concurso público de provas ou de provas e títulos devem conter obrigatoriamente:

I. O cargo, assim como os papéis funcionais a serem desempenhados e objeto do concurso, se necessário;

II. O valor do vencimento inicial;

III. A quantidade de vagas a serem oferecidas para preenchimento;

IV. A definição resumida das atividades básicas do cargo;

V. As provas a serem exigidas dos candidatos;

VI. O local, o período e o horário para realização das inscrições, assim como os documentos a serem exigidos do candidato;

VII. As provas a serem exigidas, assim como o título a serem considerados, se for o caso;

VIII. Os conteúdos a serem exigidos em cada prova;

IX. As datas, os locais, o horário, a duração das provas a serem aplicadas, assim como as condições exigidas dos candidatos para a participação em cada uma delas;

X. As provas práticas que forem exigidas de acordo com a natureza do cargo ou o papel funcional a ser preenchido;

XI. O prazo de validade do concurso;

XII. Os títulos a serem considerados, se forem o caso, com a tabela de pontuação correspondente;

XIII. Demais condições que sejam necessárias ao cumprimento dos objetivos do concurso.

Art. 18º – O planejamento, a organização e a execução do concurso público de provas ou de provas e títulos poderão ser contratados com instituição especializada.

Art. 19º – Os candidatos aprovados e nomeados para ingresso serão submetidos a um programa de treinamento introdutório em que sejam aplicados conteúdos relativos à administração pública, aos direitos e deveres, ao regime disciplinar, assim como conteúdos técnicos e aplicados de trabalho relativamente à natureza de cada cargo.

Seção II

Progressão Funcional do Servidor da Câmara Municipal

Art.  20º – Considera-se progressão funcional a elevação do servidor da Câmara Municipal para a classe imediatamente superior do nível de enquadramento do cargo ocupado.

Art.  21º – A progressão funcional do servidor da Câmara Municipal dar-se-á pela promoção por merecimento ou antiguidade.

Art. 22 - A progressão ocorrerá em intervalos de 4 (quatro) anos de serviço efetivo prestado pelo servidor, computados nos termos previstos nesta lei, conforme Anexo IV.
§ 1º – REVOGADO.
§ 2º – Na progressão por merecimento o servidor deverá acumular 100 pontos para cada classe, de acordo com os índices estabelecidos no Anexo IV desta lei.

§ 3º – REVOGADO.

§ 4º – Os cursos de curta duração estabelecidos no Anexo IV desta lei deverão ser, obrigatoriamente, nas seguintes áreas:

a) Administração;

b) Economia;

c) Informática;

d) Direito;

e) Ciências Contábeis;

f) Lingüística;

g) Matemática.

§ 5º - A progressão de que trata o caput deste artigo só será devida aos servidores estáveis na forma da lei nº. 1060/11 (Estatuto dos Servidores Públicos de Queimados).
(Redação dada pela Lei nº 1.339/16, de 19/12/16)
Art.  22 – A progressão ocorrerá em intervalos de no mínimo 2 (dois) e no máximo 5 (cinco) anos de serviço efetivo prestado pelo servidor, computados nos termos previstos nesta lei, conforme Anexo IV.

§ 1º – O servidor que permanecer 5 (cinco) anos em uma mesma classe, não conseguindo os índices mínimos estabelecidos no Anexo IV desta lei para a progressão por merecimento, será progredido à classe imediatamente superior por antiguidade.
§ 2º – Na progressão por merecimento o servidor deverá acumular 100 pontos para cada classe, de acordo com os índices estabelecidos no Anexo IV desta lei.

§ 3º – Na progressão por merecimento serão considerados, de acordo com os itens estabelecidos no Anexo IV desta lei, todos os itens obtidos antes da aprovação desta.

§ 4º – Os cursos de curta duração estabelecidos no Anexo IV desta lei deverão ser, obrigatoriamente, nas seguintes áreas:

h) Administração;

i) Economia;

j) Informática;

k) Direito;

l) Ciências Contábeis;

m) Lingüística;

n) Matemática.

§ 5º - A progressão de que trata o caput deste artigo só será devida aos servidores estáveis na forma da lei nº. 1060/11 (Estatuto dos Servidores Públicos de Queimados).
Art. 23º – O tempo de serviço efetivo para os fins de promoção por antiguidade serão computados nas datas base fixadas para sua realização.

Parágrafo único – As datas base para promoção têm como marco de referência para o início do processo a data de posse do Servidor.
Seção III

Vencimentos do Servidor da Câmara Municipal

Art.  24º - A base para os vencimentos de cada nível será a classe inicial representada pela letra A.

Art. 25 - Os vencimentos das classes imediatamente superiores corresponderão a 5% (cinco por cento) sobre os vencimentos da classe imediatamente anterior.
(Redação dada pela Lei nº 1.339/16, de 19/12/16)
Art. 25º - Os vencimentos das classes imediatamente superiores corresponderão a 10% sobre os vencimentos da classe imediatamente anterior.

Art. 26 - Será concedida gratificação especial de formação acadêmica, sobre os vencimentos base da Classe a que pertence, de 30% (trinta por cento) para o servidor portador de diploma de Ensino Superior, passando a mesma a fazer parte dos vencimentos do servidor, após a aprovação no estágio probatório.
(Redação dada pela Lei nº 1.339/16, de 19/12/16)
Art. 26º - Será concedida gratificação especial de formação acadêmica, sobre os vencimentos base da Classe a que pertence, de 100% (cem por cento) para o servidor portador de diploma de Ensino Superior, passando a mesma a fazer parte dos vencimentos do servidor.

§ 1º - A gratificação a que se refere o caput deste artigo será concedida aos ocupantes de cargos dos Níveis I, II, III e IV.

Art. 27 – Terá direito ao auxílio alimentação os servidores públicos ativos dos cargos comissionados e efetivos da Câmara Municipal de Queimados.

I. O valor mensal será correspondente a 35% (trinta e cinco por cento) do vencimento da primeira classe do nível 3, conforme anexo I desta lei.

Parágrafo único – O auxílio alimentação não integrará o vencimento ou remuneração do servidor público, não se incorporará a estes para quaisquer efeitos, não será computado para efeitos de quaisquer vantagens que o servidor público percebera ou venha perceber e não está sujeito a incidência de qualquer contribuição de competência do Município.
DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 28º – Considera-se tempo de serviço efetivo para os fins de enquadramento dos servidores às definições desta lei e para aplicação das promoções por antiguidade aquele previsto no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais, salvo as definições específicas contidas nesta lei.

Art. 29º – Os cargos em comissão enquadrados no Quadro de Cargos, Vencimentos e Carreira passam a ser regulados por esta lei.

Parágrafo Único – O Servidor ocupante de cargo especializado, nomeado para cargo em comissão será acrescido ao seu vencimento, gratificação no valor integral do cargo comissionado.

Art. 30º – Suspende-se a contagem do tempo de serviço para os fins de enquadramento dos servidores integrantes dos cargos especializados do Quadro de Gestão e Administração, às definições desta lei e para a aplicação das promoções por antiguidade, os afastamentos constantes dos incisos:

I. Licença sem vencimentos para trato de interesses particulares;

II. Licença para acompanhar o cônjuge ou companheiro;

III. Exercício de mandato eletivo, exceto para o cargo de vereador;

IV. Suspensão administrativa;

V. Prisão determinada por autoridade competente.

Art. 31º – Os quantitativos dos cargos do Quadro de Cargos de Gestão e Administração estão inseridos no Anexo V.

Art. 32º – A descrição das atividades básicas dos cargos do Quadro de Cargos de Gestão e Administração, será implementada por Lei específica.
Art. 33º – Fica assegurado aos servidores a aplicação das disposições da Lei nº 2.378, de 22 de dezembro de 1992, salvo as disposições previstas nesta lei.

Art. 34º – As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de recursos orçamentário e créditos consignados à Câmara Municipal de Queimados – RJ.

Parágrafo único – A presente lei não comprometerá os orçamentos de 2016, 2017 e de 2018, conforme estabelece o § 1º do artigo 17 da Lei complementar 101 de 05 de maio de 2000 – (Lei de Responsabilidade na Gestão Fiscal);

I. As despesas decorrentes da aplicação desta lei serão custeadas com recursos da dotação própria de Pessoal Civil, de acordo com os dispositivos elencados na Lei 101, de 05 de maio de 2000 – (Lei de Responsabilidade na Gestão Fiscal);

II. Em atendimento ao que prescreve o § 4º do artigo 17 da Lei complementar 101 de 05 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade na Gestão Fiscal), a presente despesa tem adequação orçamentária e financeira com a LOA – (Lei Orçamentária Anual).

Art. 35º – Esta lei entra em vigor a partir da data de sua publicação, resguardado todos os direitos adquiridos, convalidando os atos que não causem prejuízo a terceiros nem a interesse público nos termos do artigo 55 da Lei Federal n. 9.784/99.
MAX RODRIGUES LEMOS

P R E F E I T O   
ANEXO I
QUADRO DE CARGOS DE GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO

TABELA DE NÍVEIS, CLASSES E VENCIMENTOS

CARGOS ESPECIALIZADOS
	Níveis
	Classes              (valores em reais)
	
	

	
	A
	B
	C
	D
	E
	F
	G
	H

	I
	1.051,15
	1.103,71
	1.158,89
	1.216,84
	1.277,68
	1.341,56
	1.408,64
	1.479,07

	II
	1.245,98
	1.308,28
	1.373,69
	1.442,38
	1.514,50
	1.590,22
	1.669,73
	1.753,22

	III
	1.907,55
	2.002,93
	2.103,07
	2.208,23
	2.318,64
	2.434,57
	2.556,30
	2.684,11

	IV
	4.423,92
	4.645,12
	4.877,37
	5.121,24
	5.377,30
	5.646,17
	5.928,48
	6.224,90

	V
	8.320,24
	8.736,25
	9.173,06
	9.631,72
	10.113,30
	10.618,97
	11.149,92
	11.707,41


	Níveis
	Classes              (valores em reais)
	

	
	I
	J
	K
	
	
	
	

	I
	1.553,03
	1.630,68
	1.712,21
	
	
	
	

	II
	1.840,88
	1.932,92
	2.029,57
	
	
	
	

	III
	2.818,32
	2.959,24
	3.107,20
	
	
	
	

	IV
	6.536,14
	6.862,95
	7.206,10
	
	
	
	

	V
	12.292,78
	12.907,42
	13.552,79
	
	
	
	


(Redação dada pela Lei nº 1.339/16, de 19/12/16)
ANEXO I

QUADRO DE CARGOS DE GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO

TABELA DE NÍVEIS, CLASSES E VENCIMENTOS
CARGOS ESPECIALIZADOS

	Níveis
	Classes              (valores em reais)
	
	

	
	A
	B
	C
	D
	E
	F
	G
	H

	I
	959,35
	1.055,28
	1.160,80
	1.276,88
	1.404,56
	1.545,01
	1.699,51
	1.869,46

	II
	1.137,16
	1.250,87
	1.513,54
	1.664,89
	1.831,37
	2.014,50
	2.215,95
	2.437,54

	III
	1.740,95
	1.915,04
	2.106,54
	2.317,19
	2.548,90
	2.803,79
	3.084,16
	3.392,57

	IV
	4.037,53
	4.441,28
	4.885,40
	5.373,94
	5.911,33
	6.502,46
	7.152,70
	7.867,97

	V
	7.593,54
	8.352,89
	9.188,17
	10.106,98
	11.117,67
	12.229,43
	13.452,37
	14.797,60


	Níveis
	Classes              (valores em reais)
	

	
	I
	J
	K
	L
	M
	N
	O

	I
	1.869,46
	2.056,40
	2.262,04
	2.488,24
	2.737,06
	3.010,76
	3.311,83

	II
	2.437,54
	2.681,29
	2.949,41
	3.244,35
	3.568,78
	3.925,65
	4.318,21

	III
	3.392,57
	3.731,82
	4.105,00
	4.515,54
	4.967,09
	5.463,79
	6.010,16

	IV
	7.867,97
	8.654,76
	9.520,23
	10.472,25
	11.519,47
	12.671,41
	13.938,55

	V
	14.797,60
	16.277,36
	17.905,09
	19.695,59
	21.665,14
	23.831,65
	26.214,81


ANEXO II
QUADRO DE CARGOS DE GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO

TABELA DE VENCIMENTOS
CARGOS COMISSIONADOS

	Simbologia
	Vencimentos

	CCI
	R$ 7.700,00

	CCII
	R$ 6.100,00

	CCIII
	R$ 2.739,00


(Redação dada pela Lei nº 1.363/17, de 08/06/17)
ANEXO II

QUADRO DE CARGOS DE GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO

TABELA DE VENCIMENTOS
CARGOS COMISSIONADOS

	Simbologia
	Vencimentos

	CCI
	R$ 7.500,00

	CCII
	R$ 3.500,00

	CCIII
	R$ 2.500,00


ANEXO III
QUADRO DE CARGOS DE GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO

TABELA DE CARGOS

CLASSIFICAÇÃO DE CARGOS POR NÍVEL

	Cargo
	Nível

	Auxiliar de Serviços Gerais
	I

	Auxiliar de Secretaria
	II

	Recepcionista
	

	Auxiliar Administrativo
	

	Telefonista
	III

	Agente Administrativo
	

	Tesoureiro
	

	Técnico em Informática
	

	Gestor de Patrimônio
	

	Redator de Atas
	

	Almoxarife
	

	Coordenador Legislativo
	IV

	Técnico em Contabilidade
	

	Procurador
	V


CARGOS ESPECIALIZADOS
CLASSIFICAÇÃO DE CARGOS POR SÍMBOLO

CARGOS COMISSIONADOS

	Simbologia
	Cargo

	CCI
	Diretor Geral de Administração - Diretor Geral de Orçamento e Finanças - Procurador Geral – Controlador Geral - Chefe de Gabinete da Presidência - Diretor de Tesouraria

	CCII
	Assessor Legislativo

	CCIII
	Chefe de Divisão


(Redação dada pela Lei nº 1.363/17, de 08/06/17)
ANEXO III
QUADRO DE CARGOS DE GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO

TABELA DE CARGOS

CLASSIFICAÇÃO DE CARGOS POR NÍVEL

CARGOS ESPECIALIZADOS
	Cargo
	Nível

	Auxiliar de Serviços Gerais
	I

	Auxiliar de Secretaria
	II

	Recepcionista
	

	Auxiliar Administrativo
	

	Telefonista
	III

	Agente Administrativo
	

	Tesoureiro
	

	Técnico em Informática
	

	Gestor de Patrimônio
	

	Redator de Atas
	

	Almoxarife
	

	Coordenador Legislativo
	IV

	Técnico em Contabilidade
	

	Procurador
	V


CLASSIFICAÇÃO DE CARGOS POR SÍMBOLO

CARGOS COMISSIONADOS
	Simbologia
	Cargo

	CCI
	Diretor Geral de Administração - Diretor Geral de Orçamento e Finanças - Procurador Geral – Controlador Geral - Chefe de Gabinete da Presidência - Chefe de Gabinete - Diretor de Tesouraria

	CCII
	Assessor Legislativo

	CCIII
	Chefe de Divisão


ANEXO IV

CRITÉRIOS PARA PROGRESSÃO FUNCIONAL

CLASSIFICAÇÃO DE CARGOS POR NÍVEL

CARGOS ESPECIALIZADOS DE NÍVEL I, II, III, IV e V
	Curso
	Pontuação por Certificado

	Ensino Médio (apenas nível I)
	50

	Ensino Superior
	50

	Pós-Graduação Lato Sensu
	75

	Pós-Graduação Strito Sensu em Nível de Mestrado
	100

	Pós-Graduação Strito Sensu em Nível de Doutorado
	125

	Curso de Curta Duração de até 10h/aula - Máximo 10 cursos por progressão
	5

	Curso de Curta Duração de11 até 20h/aula 
	10

	Curso de Curta Duração com mais 21h/aula 
	15


CARGOS ESPECIALIZADOS DE NÍVEL V

	Curso
	Pontuação por Certificado

	Pós-Graduação Lato Sensu
	75

	Pós-Graduação Strito Sensu em Nível de Mestrado
	100

	Pós-Graduação Strito Sensu em Nível de Doutorado
	125

	Curso de Curta Duração de até 10h/aula – Máximo 10 cursos por progressão
	5

	Curso de Curta Duração de 11 até 20h/aula 
	10

	Curso de Curta Duração com mais 21h/aula
	15


ANEXO V

QUADRO DE CARGOS DE GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO

TABELA DE QUANTITATIVO DE VAGAS POR CARGO ESPECIALIZADO

	Cargo
	Quantitativo

	Auxiliar de Serviços Gerais
	1

	Agente Administrativo
	5

	Recepcionista
	2

	Almoxarife
	1

	Redator de Atas
	1

	Gestor de Patrimônio
	1

	Tesoureiro
	1

	Auxiliar de Secretaria
	2

	Auxiliar Administrativo
	2

	Técnico em Informática
	1

	Coordenador Legislativo
	1

	Técnico em Contabilidade
	1

	Procurador
	1


TABELA DE QUANTITATIVO DE VAGAS POR CARGO COMISSIONADO

	Cargo
	Quantitativo

	Diretor Geral de Administração
	1

	Diretor Geral de Orçamento e Finanças
	1

	Procurador Geral
	1

	Controlador Geral
	1

	Chefe de Gabinete da Presidência
	1

	Assessor Legislativo
	18

	Diretor de Tesouraria
	1

	Chefe de Divisão de Patrimônio
	1

	Chefe de Divisão de Protocolo
	1

	Chefe de Divisão de Atas
	1

	Chefe de Divisão de Pessoal
	1

	Chefe de Divisão de Compras
	1


(Redação dada pela Lei nº 1.363/17, de 08/06/17)
ANEXO V

QUADRO DE CARGOS DE GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO

TABELA DE QUANTITATIVO DE VAGAS POR CARGO ESPECIALIZADO

	Cargo
	Quantitativo

	Auxiliar de Serviços Gerais
	1

	Agente Administrativo
	5

	Recepcionista
	2

	Almoxarife
	1

	Redator de Atas
	1

	Gestor de Patrimônio
	1

	Tesoureiro
	1

	Auxiliar de Secretaria
	2

	Auxiliar Administrativo
	2

	Técnico em Informática
	1

	Coordenador Legislativo
	1

	Técnico em Contabilidade
	1

	Procurador
	1


TABELA DE QUANTITATIVO DE VAGAS POR CARGO COMISSIONADO

	Cargo
	Quantitativo

	Diretor Geral de Administração
	1

	Diretor Geral de Economia e Finanças
	1

	Procurador Geral
	1

	Controlador Geral
	1

	Chefe de Gabinete da Presidência
	1

	Chefe de Gabinete
	14

	Assessor Legislativo 
	10

	Diretor de Tesouraria
	1

	Chefe de Divisão de Patrimônio
	1

	Chefe de Divisão de Protocolo
	1

	Chefe de Divisão de Atas
	1

	Chefe de Divisão de Pessoal
	1

	Chefe de Divisão de Compras
	1


